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Com emoção, debate do código é retomado

Categories : Reportagens

Brasília - Dizem que, no Brasil, o ano só começa mesmo depois do carnaval. De fato, o
Congresso agora se agita e os assuntos mais quentes voltam à pauta principal. A Frente
Parlamentar da Agropecuária (FPA) – ou “Frente dos Produtores de Alimentos”, como prefere
chamar o presidente, deputado Moreira Mendes (PPS-RO) –, será relançada oficialmente nesta
quarta-feira (16).
 

Para isso, convocou os parlamentares para o seminário “Esclarecimentos: relatório Aldo Rebelo
(Código Florestal)” realizado nesta terça.  Em auditório reservado na Câmara dos Deputados, que
não contou com a presença de nenhum membro da Frente Ambientalista, juristas analisaram a
legislação vigente e a proposta para o “novo Código”, segundo o relatório de Aldo Rebelo. 

O objetivo do encontro foi chamar a atenção para a urgência de se levar a plenário a votação do
substitutivo da lei, baseado no argumento da necessidade dos pequenos produtores rurais, que
com as restrições estariam inviabilizados de continuar sua produção. Foram trazidos para o
debate três agricultores familiares, dois do Rio Grande do Sul e um do município de Boca do Acre.
Como representante dos grandes produtores, os maiores beneficiados com a alteração, apenas os
próprios deputados.

Na presença destes e dos demais parlamentares, o deputado Moreira Mendes, que afirmou “a
legislação com respeito ao meio ambiente é uma coisa imperiosa”, fez uma convocação para
mobilizar a Câmara no dia 5 de abril. Pretende-se reunir cerca de 10 a 12 mil produtores de todo o
Brasil para apoiar a votação a favor da proposta do Aldo. Mendes ressaltou ainda que “esse
assunto precisa ser enfrentado com consenso ou não e esta é uma casa movida a pressão,
pressão legítima”.

Lei retroativa?

Aldo Rebelo (PCdoB-SP) foi o primeiro palestrante, recém chegado de viagem ao Acre. Viagem,
segundo ele, definida como um “retorno às comunidades que visitou à época da elaboração do
relatório e das audiências públicas”. Ele manteve seu discurso de que os pequenos agricultores
estão cerceados de seu desenvolvimento por conta dos limites legais. E completou ainda que a
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Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agricultura (Contag) quer a redução da mata ciliar
em mais 50% do que já está proposto no texto do relatório. Ou seja, se Aldo já pretende reduzir de
30 para 15m, com 50% a menos, a Contag quer que as Áreas de Proteção Permanente (APPs)
em rios de até 10m de largura sejam de apenas de 7,5 metros. 

Para ele, um acordo possível é a consolidação das áreas que já estão em uso e preservação do
que ainda está em pé, anistiando delitos passados. “Na prática, nossa fronteira agrícola está
imobilizada”, afirmou. Ele acusou a grande imprensa e suas editorias de meio ambiente de não
conhecerem a realidade do país e divulgarem informações falsas, citando o exemplo da matéria
de capa da Folha de São Paulo, de 16 de janeiro.

Estavam presentes na mesa de palestrantes os deputados Valdir Colatto (PMDB-SC), Giovanni
Queiroz (PDT-PA), Marcos Montes (DEM-MG), Homero Pereira (PR-MT), Moacir Micheletto
(PMDB-PR), os presidentes das Comissões de Meio Ambiente do Senado e da Câmara,
respectivamente Rodrigo Rolemberg (PSB-DF) e Giovani Cherini (PDT-RS), além dos professores
expositores Luis Carlos Moraes, do Centro Universitário do Oeste Paulista, e Antônio Carlos
Rodrigues, docente de direito constitucional da Universidade Mackenzie, em São Paulo.

A fala do professor Antônio Carlos Rodrigues foi baseada na tendência mundial de investimento
em alguns setores ligados ao meio ambiente, como mineração e agricultura, que prejudicarão a
economia intercontinental em médio prazo.  Segundo ele, 10% da população do planeta vive
diretamente da agricultura e daqui a 20 anos, a questão alimentar vai produzir efeitos muito
significativos no mundo.

Rodrigues defendeu que o direito sempre olha para o futuro e não tem como reparar o passado.
De acordo com ele, um dos princípios da justiça é a irretroatividade da lei. Disse isso com relação
à anistia a desmatadores: “o proprietário não é obrigado a restaurar o que desmatou no passado,
quando essa determinação era inexistente no ambiente jurídico”. 

Ele afirmou também que deve-se alertar para a necessidade de proteção das camadas
desprotegidas da sociedade e que o princípio constitucional de preservação do meio ambiente não
pode excluir ou pôr em risco essas populações. Populações, diga-se de passagem, que subsistem
dos recursos provenientes desse mesmo meio ambiente que se quer proteger.

Código Florestal nas pequenas propriedades

Já Luiz Carlos Moraes, que analisou a legislação vigente, atentou para o decreto de 1934, cujo
artigo 23 dita que “a Reserva Legal não se aplica às pequenas propriedades”. Segundo ele,
portanto, o texto de Aldo Rebelo seria apenas um resgate do que foi tirado dos proprietários em
1965, não um retrocesso, como vêem os ambientalistas.

A palestra mostra que, na Amazônia, 75% são terras públicas, às quais o Código Florestal não se
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aplica.  Para ilustrar, ele utilizou dois mapas da Embrapa, um das unidades de conservação no
bioma, outro das áreas de APP nas demais regiões do país. Sobrepondo os dois, na figura, fez
parecer que quase não haveria mais áreas agricultáveis e produtivas. No entanto, o que não foi
exposto é que a maioria das UCs previstas no SNUC são de uso sustentável , ou seja, que
permitem a extração sustentável dos recursos.

Outra base de argumentação foi um alerta da ONU de que deve ser aumentada a produção de
alimentos em 40% até 2030 e de 70% até 2050. O mesmo relatório diz que há aproximadamente
1560 milhões de terras disponíveis adicionalmente para produção, principalmente na América
Latina. E mais ainda no Brasil, se o modelo produtivo fosse revisto e pastagens inutilizáveis
fossem resgatadas, como já foi comprovado em estudo de pesquisadores da Escola Superior de
Agricultura Luiz de Queiroz (Esalq/USP) e da Sociedade Brasileira para o Progresso da Ciência
(SBPC).

O apelo emocional não passou despercebido no encontro. Acompanhando a fala de, Edegar
Manoel da Silva, agricultor de Boca do Acre, o choro incontido da esposa emocionada. Com fala
rústica, ele citou o programa “Minha casa, minha vida”, do Governo Federal, para comparar: “E lá
onde a gente mora, não é também ‘minha terra, minha vida’?”. 

Leia também

Conservação privada é essencial
O Código Florestal e a conservação

Powered by TCPDF (www.tcpdf.org)

                               3 / 3

http://www.sbpcnet.org.br/site/home/
http://www.sbpcnet.org.br/site/home/
http://www.oeco.com.br/reportagens/24834-codigo-florestal-conservacao-privada-e-essencial 
http://www.oeco.com.br/fernando-fernandez/24179-o-codigo-florestal-e-a-conservacao-da-biodiversidade 
http://www.tcpdf.org

